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	Estado de Santa Catarina

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUILOMBO

Secretaria de Administração e Planejamento



LEI Nº2.182/2011, DE 25 DE ABRIL DE 2011. 
“DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO PARA O EXECUTIVO MUNICIPAL PROCEDER À REVISÃO DE VALORES DAS PRESTAÇÕES DE CONTRATOS DE FINANCIAMENTO FIRMADOS PELO MUNICÍPIO DE QUILOMBO COM BASE NAS LEIS Nº 1.279, DE 09 DE ABRIL DE 1996, LEI  Nº 1.644, DE 12 DE SETEMBRO DE 2002, LEI Nº 1.658, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2002 E LEI COMPLEMENTAR Nº 046, DE 19 DE OUTUBRO DE 2004, RELATIVAS AOS ÚLTIMOS 5 (CINCO) ANOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

O Prefeito Municipal de Quilombo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais, faz saber a todos que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:


Art. 1º Fica o Chefe do Executivo Municipal de Quilombo autorizado a proceder a revisão dos valores das prestações de financiamento habitacional vencidas nos últimos 5 (cinco) anos, reajustadas com base nas Leis nº 1.279, de 09 de abril de 1996, Lei  nº 1.644, de 12 de setembro de 2002, Lei nº 1.658, de 14 de novembro de 2002 e Lei Complementar nº 046, de 19 de outubro de 2004, com a aplicação de novo indexador ou índice de reajuste baseado na variação anual do IGP-M medido pela Fundação Getulio Vargas, em substituição ao salário mínimo utilizado como tal.

§ 1º Os reajustes pelo novo indexador serão efetuados nas mesmas datas em que foi feito o reajuste baseado no salário mínimo, sendo condição para o deferimento do pedido a apresentação de requerimento assinado pelo mutuário ou beneficiário do financiamento, acompanhado dos comprovantes de quitação das parcelas pagas.

§ 2º A revisão também será feita nas parcelas vencidas anteriormente ao período de 5 (cinco) anos mencionado no caput e que, por estarem em atraso, foram submetidas a reajustes baseados no salário mínimo nos últimos 5 (cinco) anos, contados retroativamente da vigência desta lei.

Art. 2º Eventuais diferenças em favor do mutuário ou beneficiário serão compensadas com a quitação de parcelas vincendas, na forma que vier a ser estabelecida em regulamento.

Parágrafo único. Nos casos em que já ocorreu a quitação integral do financiamento ou nos casos em que com a quitação das parcelas vincendas sobejar saldo em favor do mutuário ou beneficiário, o Município procederá à restituição do valor, da forma prevista em regulamento.  
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Art. 3º As despesas decorrentes desta lei correrão por conta do orçamento municipal vigente.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.

                                                         Gabinete do Executivo Municipal em 25 de Abril de 2011.

LENOIR BIGOLIN
Prefeito Municipal

Registrada e Publicada em Data Supra
Arildo Jorge Ortolan

Funcionário Designado
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